
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1934082 - DF (2021/0050402-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA JOSÉ KUIASKI
ADVOGADOS : ALESSANDRA DAMIAN CAVALCANTI - DF017717

DAVID ODISIO HISSA - DF018026
VANESSA ACHTSCHIN SOARES DA SILVA - DF022523
PAULO CUNHA DE CARVALHO - DF026055
ANDRÉ VIEIRA DE GODOI PITALUGA - DF027177
ALINE RODRIGUES DE ALARCÃO - DF022802
POLLYANNA DO NASCIMENTO SILVA - DF041874
CHRISCIANE VIEIRA SOUSA - DF051656

 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VANTAGENS PAGAS INDEVIDAMENTE. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO PROMOVIDO 
PELA ADMINISTRAÇÃO. RECONHECIMENTO DA ILEGITIMIDADE DO 
DESCONTO. DEVOLUÇÃO. DECORRÊNCIA LÓGICA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte orienta-se no sentido de que a restituição dos valores eventualmente já 
descontados pela Administração, a título de restituição ao erário, configura decorrência 
lógica do reconhecimento da ilegitimidade do desconto.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
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Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 19 de setembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA33918719 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 22/09/2022 11:53:15
Código de Controle do Documento: 8b4a2298-0c24-4b0f-bf00-7532c3c1c5ee



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1934082 - DF (2021/0050402-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA JOSÉ KUIASKI
ADVOGADOS : ALESSANDRA DAMIAN CAVALCANTI - DF017717

DAVID ODISIO HISSA - DF018026
VANESSA ACHTSCHIN SOARES DA SILVA - DF022523
PAULO CUNHA DE CARVALHO - DF026055
ANDRÉ VIEIRA DE GODOI PITALUGA - DF027177
ALINE RODRIGUES DE ALARCÃO - DF022802
POLLYANNA DO NASCIMENTO SILVA - DF041874
CHRISCIANE VIEIRA SOUSA - DF051656

 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VANTAGENS PAGAS INDEVIDAMENTE. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO PROMOVIDO 
PELA ADMINISTRAÇÃO. RECONHECIMENTO DA ILEGITIMIDADE DO 
DESCONTO. DEVOLUÇÃO. DECORRÊNCIA LÓGICA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte orienta-se no sentido de que a restituição dos valores eventualmente já 
descontados pela Administração, a título de restituição ao erário, configura decorrência 
lógica do reconhecimento da ilegitimidade do desconto.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao recurso especial da União, com amparo na jurisprudência pacífica desta 
Corte.

Sustenta o Agravante, em síntese, "[...] que a devolução de valores já 
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descontados do contracheque dos servidores implica novo pagamento indevido pela 
Administração, a configurar manifesto enriquecimento ilícito do agente público, com o 
agravante de que, nesse caso, nem mesmo a boa-fé poderá ser alegada, haja vista 
que está a receber quantia ciente de que a ela não faz jus" (fl. 546e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 551/553e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
No que diz respeito à devolução de valores anteriormente descontados, o 

tribunal manifestou-se nos seguintes termos (fls. 354/356e):

 
Erro operacional
Tem-se, ainda, formulado consideração de que na hipótese de erro 
administrativo decorrente do sistema operacional da Administração caberá a 
reposição, como se decidiu no Agravo Regimental no Recurso Especial n. 
1.278.089/RJ, de que foi relator o Ministro Herman Benjamin:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE.
1. O STJ firmou o entendimento de que "quando a Administração 
Pública interpreta erroneamente uma lei, resultando em 
pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa expectativa 
de que os valores recebidos são legais e definitivos, impedindo, 
assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do 
servidor público".(Resp 1.244.182/PB, submetido a regime do 
artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ).
2. Todavia, in casu, o que aconteceu foi simplesmente erro no 
Sistema de Pagamentos do Ministério da Fazenda, e não 
interpretação errônea do texto legal. O Tribunal a quo 
expressamente registrou: "(...) o que houve, na verdade, foi um 
equívoco do Sistema de Pagamentos, do Ministério da Fazenda 
que, uma vez constatado, obriga a Administração Pública a saná 
- lo e a buscar a restituição da situação dos envolvidos ao seu 
status quo ante." 3. Agravo Regimental provido.
(SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 15/02/2013)

 
Não é esse o caso, porém.
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Particularidades da causa
Inexistência de direito a regime jurídico e irredutibilidade da remuneração.
É cediço que o servidor público não possui direito adquirido a regime 
jurídico, podendo as parcelas que compõem a sua remuneração ser 
alteradas, inclusive quanto à denominação e critério de cálculo, desde que 
assegurada a irredutibilidade do montante geral da remuneração, como 
prevista na Constituição.
A jurisprudência nesse sentido é pacífica e antiga, e tem sido reafirmada 
pelo Supremo Tribunal Federal, sendo exemplo o seguinte aresto, verbis:

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR 
PÚBLICO. CENSORES. REPOSICIONAMENTO. DIREITO 
ADQUIRIDO À REGIME JURÍDICO.
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. 1. O Supremo Tribunal 
Federal, ao julgar o RE 563.965-RG, da relatoria da Ministra 
Cármen Lúcia, reafirmou a jurisprudência no sentido de que não 
há direito adquirido a regime jurídico, assegurada a 
irredutibilidade de vencimentos. 2. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (RE 489518 AgR, Relator(a): Min.
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 22/09/2015, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-202 DIVULG 07-10-2015 
PUBLIC 08-10- 2015)

 
Na hipótese dos autos, não houve decesso remuneratório, ao inverso, 
ocorrera apenas a revisão dos critérios de cálculo dos proventos do servidor 
inativo que vinha recebendo pagamento indevido a maior, a título de 
Gratificação de Atividade pelo Desempenho de Função – GAIDE e da 
rubrica opção de função, respeitando assim, a Lei n. 10.470, de 25.06.2002.
O pagamento decorreu de evidente erro da Administração na aplicação da 
legislação que trata do tema, sendo legítima a cessação do pagamento, 
bem como a cessação da respectiva reposição por parte do impetrante.
Por fim, apesar de não ser cabível a reposição à Administração dos valores 
pagos indevidamente, não devem ser devolvidos ao servidor eventuais 
descontos já realizados a título de reposição ao erário anteriormente à 
efetivação da antecipação de tutela que determinou a suspensão dos 
descontos, ou mesmo após a prolação da sentença que indeferiu o pedido 
autoral, eis que, na verdade, o servidor não tinha direito ao seu 
recebimento, ou seja, não detinha justo título a justificar o recebimento de 
tais valores, por isso que seria uma contradição jurídica insuperável 
determinar que a Administração devolva ao servidor parcela pecuniária a 
que ele não tinha, nem tem, direito de receber.
Entretanto, com a ressalva do meu ponto de vista, acompanho 
entendimento contrário da turma nessa parte, que determina a 
devolução ao servidor do que foi recuperado pela Administração antes 
da antecipação de tutela.
Conclusão
Em face do exposto, nego provimento à apelação da União e à remessa 
oficial, e dou parcial provimento à apelação da parte autora para, após 
afastar a obrigação de reposição ao erário, determinar a devolução ao 
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servidor do que foi recuperado pela Administração antes da antecipação de 
tutela, com reversão das verbas de sucumbência. (Destaque meu).

 

De fato, o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a orientação 
desta Corte segundo a qual a restituição dos valores eventualmente já descontados 
pela Administração, a título de restituição ao erário, configura decorrência lógica do 
reconhecimento da ilegitimidade do desconto.

Nesse sentindo:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. 
CONSEQUÊNCIA LÓGICA DO PEDIDO DE SUSPENSÃO DOS 
DESCONTOS INDEVIDOS. REVISÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
INOVAÇÃO RECURSAL DEFENDIDA SOMENTE QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVOS INTERNOS DA 
UTFPR E ANDES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Sindicato somente nas razões do Apelo Especial se insurge contra a 
verba honorária fixada, não tendo provocado o enfrentamento da questão 
pela Corte de origem em nenhum dos dois Embargos de Declaração 
opostos, traduzindo-se, assim, em verdadeira inovação recursal, inviável na 
seara do Recurso Especial.
2. Tratando-se de ação em que se objetiva o reconhecimento da ilegalidade 
dos descontos de valores recebidos de boa-fé pelos Servidores, em razão 
de decisão judicial, a determinação de restituição dos valores 
eventualmente já descontados é decorrência lógica do acatamento do 
pedido. Não configurando, assim, julgamento extra petita, nem importando 
em revisão do conjunto probatório dos autos tal provimento.
3. Agravos Internos da UTFPR e do ANDES a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.321.804/PR, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 3/8/2017.)
 
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECEBIMENTO DE VALORES 
INDEVIDOS. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. 
DESCABIMENTO. REPETIÇÃO DO MONTANTE INDEVIDAMENTE 
DESCONTADO A TÍTULO DE REPARAÇÃO AO ERÁRIO. 
POSSIBILIDADE.
I - A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de que é 
incabível a devolução de valores recebidos de boa-fé pelo servidor público 
se o pagamento resultou de erro da administração.
Essa solução é aplicável mesmo se o equívoco for consequência de erro de 
cálculo ou falha operacional.
II - A restituição dos valores que porventura já tenham sido descontados é 
decorrência lógica do reconhecimento de que o desconto é indevido.
III - Recurso especial provido.
(REsp n. 1.758.037/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 27/3/2019.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. RECEBIMENTO DE VALORES 
INDEVIDOS. BOA-FÉ. REPETIÇÃO DO MONTANTE DESCONTADO A 
TÍTULO DE REPARAÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a alegação genérica de violação do art. 1.022, I, do 
CPC/2015, configurada quando o jurisdicionado não expõe objetivamente 
os pontos supostamente omitidos pelo Tribunal local e não comprova ter 
questionado as suscitadas falhas nos embargos de declaração. Incidência 
da Súmula 284/STF.
2. Incabível a devolução de valores recebidos de boa-fé pelo servidor 
público se o pagamento resultou de erro da administração.
3. "A determinação de restituição dos valores eventualmente já descontados 
é decorrência lógica do acatamento do pedido" (AgInt no AgInt no REsp 
1.321.804/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 27/6/2017, DJe 3/8/2017).
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.
(REsp n. 1.707.241/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe de 18/9/2018.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 

Documento eletrônico VDA33670749 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 01/09/2022 10:34:26
Código de Controle do Documento: 0a35e799-8346-4e42-a2df-fc1c315969cf



corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
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RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIA JOSÉ KUIASKI
ADVOGADOS : ALESSANDRA DAMIAN CAVALCANTI - DF017717

DAVID ODISIO HISSA - DF018026
VANESSA ACHTSCHIN SOARES DA SILVA - DF022523
PAULO CUNHA DE CARVALHO - DF026055
ANDRÉ VIEIRA DE GODOI PITALUGA - DF027177
ALINE RODRIGUES DE ALARCÃO - DF022802
POLLYANNA DO NASCIMENTO SILVA - DF041874
CHRISCIANE VIEIRA SOUSA - DF051656

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA JOSÉ KUIASKI
ADVOGADOS : ALESSANDRA DAMIAN CAVALCANTI - DF017717

DAVID ODISIO HISSA - DF018026
VANESSA ACHTSCHIN SOARES DA SILVA - DF022523
PAULO CUNHA DE CARVALHO - DF026055
ANDRÉ VIEIRA DE GODOI PITALUGA - DF027177
ALINE RODRIGUES DE ALARCÃO - DF022802
POLLYANNA DO NASCIMENTO SILVA - DF041874
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CHRISCIANE VIEIRA SOUSA - DF051656

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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